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BOLETIM GERAL

 
DUPLA É DETIDA LOGO APÓS ROUBOS EM SÃO LOURENÇO

Na madrugada desta quinta-feira (25/10), policiais militares do 20º BPM prenderam
um adulto e apreenderam um adolescente, acusados de praticar roubos em São Lourenço da Mata.
A equipe fazia rondas na Rua Manoel Correia, no Centro da cidade, quando notou que a dupla
tentou fugir ao ver a chegada da viatura. Foi feito o acompanhamento e eles foram capturados.

Com  os  suspeitos,  foram  apreendidos  uma  motocicleta  Titan  vermelha,  quatro
aparelhos celulares, R$ 56 em espécie, dois relógios, duas correntes de prata, uma bolsa feminina
e  uma  mochila  escolar.  Eles  admitiram  aos  policiais  que  o  material  era  produto  de  roubos
cometidos pela dupla, que foi conduzida para a Delegacia de Polícia Civil  para a tomada das
medidas cabíveis. Nenhum dos dois possuía antecedente criminal.

Fonte: Assessoria de Comunicação Social da PMPE

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Nossa presença, sua Segurança!”

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários 

Para o dia 25 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Dore 16º BPM

Fone: 99634-5978

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG - Subten PM Freire AG

Fone: 99907-7283

GUARDA – A CARGO DO BPGd

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM – Maj PM Lucena DPJM

Fone: 98899-6830

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt PM Suzy DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM – Sd PM Alcides Morais DPJM

2ª P A R T E

II – Instrução
(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Requerimento Despachado

 TEN CEL PM Mat. 920493-8/BOPE, Wellington  Bezerra  Câmara Júnior  -  Concessão  de
Abono de Permanência, conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP,
com base no § 1º, III, “a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na
E.C.E. nº16/1999. Esta Diretoria resolve: Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base
na própria Lei já supracitada. À DGP-3 para análise da implantação do referido Abono, bem
como a confecção da planilha de devolução de repercussão financeira.  À DGP-1 para Arquivar
cópia  do  mesmo  documento  nos  assentamentos  do  Militar  requerente.  (Nota
nº3900032519.000169/2018-43/DGP-1).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

2.1.0.   Requerimentos Despachados

3º  SGT  PM  Mat.  30066-7/10ºBPM  -  ALEXANDRE  JOSÉ  LOUREIRO  DA SILVA -
Concessão de 06 (seis) meses de Licença Especial, referente ao 2º decênio de efetivo serviço prestado à
Corporação. Despacho do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°,
“a” c/c o Art. 65 da Lei nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14
MAI2010,  publicada no SUNOR nº  018,  de  19MAI2010, a  contar da data  de  sua publicação.
(NOTA Nº 351/2018/SSAD/DGP-3).
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3º SGT PM Mat. 29721-6/4ºBPM - LUIZ ROMERO DE SOUZA - Concessão de 06 (seis)
meses de Licença Especial, referente ao 1º decênio de efetivo serviço prestado à Corporação. Despacho
do Comandante Geral: - DEFERIDO, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65 da Lei
nº 6.783/74, c/c o Art. 9º, Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552, de 14 MAI2010, publicada no
SUNOR nº 018, de 19MAI2010, a contar da data de sua publicação. (3900032475.000226/2018-48) 

3ºSGT Mat. 930745-1 Herbet Lira de Menezes Júnior - Concessão do Abono de Permanência
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 09/10/2018. Que consta averbação de tempo de INSS de 04(quatro)ano(s),
09(nove)mês(es) e 20(vinte)dia(s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem
como para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos
do Militar requerente. (Nota nº3900032291.000417/2018-68/DGP-1).

3º  Sargento  PM Mat.  921105-5,  Francisco  Diogo  da  Silva  -  Concessão  do  Abono  de
Permanência  -  Deferido,  conforme  o  Art.  2º  da  Lei  Complementar  nº  56,  de  30  DEZ  2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº
001/CSPP,  de  27  FEV 2008;  Ofício  Circular  nº  002/DPS,  da  FUNAPE,  de  09  DEZ  2008.  A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 21/07/2018. Contado-se em dobro às férias relativa ao
(s) ano (s) de 1999 de 30 (trinta) dias. Que consta averbação de INSS na pasta, sendo utilizado este
tempo de 03 (três) ano (s), 03 (três) mês (es) e 27 (vinte e sete) dia (s). Que consta autorização do
Militar supracitado.  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para
confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara
de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento nos assentamentos do Militar
requerente. (Nota nº 3900036073.000276/2018-17-DGP-1).

3ºSGT Mat.  29319-9,  Ademir  da  Silva  Santos  -  Concessão  do  Abono  de  Permanência-
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á  a  contar  de  05/03/2018.  Que  consta  averbação  de  tempo  de  Forças  d  Armadas  de
00(zero)ano(s), 10(dez)mês(es) e 13(treze)dia(s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido
Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão  Financeira.  À  DGP-1  para
remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP) e Arquivar cópia do mesmo documento
nos assentamentos do Militar requerente. (Nota nº3900032310.000971/2018-70 /DGP-1).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

3.1.0.   Da Secretaria Executiva de Defesa Social

Nº 5674, de 22/10/2018

O Secretário de Defesa Social no uso de suas atribuições, 

R E S O L V E: 

REQUERIMENTO DESPACHADO. 
PROCESSO SEI Nº 3900035732.000142/2018-14– 3º Sargento QPMG-1, matrícula nº 950570-9/24º
BPM – LOURINALDO JOSE DA SILVA. 
OBJETO: Licença para Trato de Interesse Particular (LTIP) pelo período de 02 (dois) anos, conforme

previsto no Artigo 64, §1º, alínea “b”. c/c §1º do Artigo 66 da Lei nº 6.783, de 16 de outubro
de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco). 

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=441142&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=cbb071fb7c46e1a79c166aa3513105a6e31a15e26be4e661b223c0a28324a73c
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DESPACHO DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL: 1) DEFIRO o pleito, acatando manifestação
do Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no referido processo e de acordo com o
Artigo 66, § 2º da Lei nº 6.783/74, com redação que lhe foi conferida pela Lei Complementar nº
314/15. 2) Registre-se que a policial militar optou por não contribuir para o FUNAFIN, durante o
período de afastamento. 3) A DGP da PMPE deverá adotar as medidas decorrentes e registro nos
assentamentos  funcionais  da  policial  militar.  4)  Esta  Portaria  entra  em vigor na data  de  sua
publicação. HUMBERTO FREIRE DE BARROS Secretário Executivo de Defesa Social 

(Transcrita do BG da SDS nº 198, de 24 OUT 2018)

3.2.0.   Da Secretaria de Administração

Nº 2.503

A Secretária de Administração, no uso das atribuições que lhe confere o Ato nº 2725, de 13 de
julho de 2018 e considerando o disposto no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações, 

R E S O L V E:

Considerar  autorizada  a  cessão  à  Secretaria  de  Saúde,  do  servidor  Francisco  Atanásio  de
Morais Neto, matrícula nº 153.311-8, da Secretaria de Defesa Social/Policia Militar de Pernambuco,
com ônus para o órgão de origem, nos exercícios de 2016 e 2017.

(Transcrita do DOE nº 198, de  24 OUT 2018)

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DESPACHO HOMOLOGATÓRIO

4.1.0.  Da  Secretaria  Executiva  de  Pessoal  e  Relações  Institucionais  da  Secretaria  de
Administração de Pernambuco

Nº 116, de 23 OUT 2018

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE  PESSOAL E  RELAÇÕES  INSTITUCIONAIS  DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE PERNAMBUCO, com fundamento no artigo 1º, alínea “c”,
item 1,  1.11,  da  Portaria  SAD nº  1000,  de  16/04/2014,  publicada  no  Diário  Oficial  do  Estado  de
17/04/2014, 

R E S O L V E:

1)  Homologar,  com  amparo  legal  no  artigo  2º,  “caput”  e  §  1º,  da  Lei  nº  15.025,  de
20/06/2013, com redação dada pela Lei nº 15.121, de 08/10/2013, bem como no artigo 3º, inciso IV,
alínea “a”, do Decreto nº 40.005, de 08/11/2013, o inteiro teor da decisão exarada no Processo SEI nº
5664056-5/2017, publicada no Boletim Interno nº 068, de 16/04/2018, às fl s.13 (Anexo 1), acerca da
concessão  de  indenização  em  decorrência  da  morte  natural  do  ex-militar  BARTOLOMEU
ALBUQUERQUE DO RÊGO BARROS, Coronel RRPM, matrícula nº 1261-0, ocorrida em 08 de abril
de 2017; e

2) Autorizar, nos termos do artigo 5º, inciso II, §§ 1º e 3º, da Lei nº 15.025, de 2013, com
redação alterada na Lei Complementar nº 341, de 22/12/2016, e, da Portaria Conjunta SAD/SDS nº 037,
de 19/02/2018, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 20/02/2018, o pagamento da indenização à
dependente previdenciária do referido ex-militar: CARMEM DOLORES LIRA DO RÊGO BARROS,
viúva. ILA DO VAL CARRAZZONE - Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais.

(Transcrito do DOE nº 198, de  24 OUT 2018)



BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 199                                                05
25 DE OUTUBRO DE 2018

_____________________________________________________________________________________

5.0.0.   PORTARIA DO COMANDO GERAL 

Nº 584, de 25 OUT 2018

O  Comandante  Geral  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  Art.  101  do
Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto Estadual nº 17.589, de 16 de junho de
1994, e, considerando a contratação pela Polícia Militar de Pernambuco da Empresa CONSTRUTORA
PILAR  TEX  EIRELI  –  EPP CNPJ  (MF)  nº  10.324.440/0001-10,  cujo  objeto  se  refere  a  obra  de
construção de muro de segurança na 3ª Companhia Independente da Polícia Militar de Pernambuco
(Companhia Ten Cel PM Felipe Apurangy de Araújo),resultando no Contrato nº 008/2018-PMPE, de
30/07/2018.

R E S O L V E:

I – Designar Gestor do Contrato nº 008/2018-PMPE, de 30/07/2018, o TC QOPM ROBSON
CORDEIRO, Mat. 2021-4, Comandante da 3ª CIPM, tendo o mesmo as atribuições e competências
previstas na Portaria Normativa do Comando Geral nº 185, de 21/11/2014, publicada no SUNOR nº 049,
de 24/11/2014;

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

III  -  Publique-se  em  Boletim  Geral  da  Corporação.  VANILDO  NEVES  DE
ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - CEL PM - Comandante Geral.

6.0.0.   PORTARIA DO DIRETOR GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

Nº 006, de 19 OUT  2018

O Diretor Geral de Administração – DGA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Portaria  nº  185,  de  21NOV2014,  publicada  no  SUNOR nº  049,  de  21NOV2014,  pela  Portaria  do
Comando Geral nº 542, publicada no DOE nº195, de 17OUT2017, e, considerando a contratação pela
Polícia Militar de Pernambuco da Empresa CONSTRUTORA PILAR TEX EIRELI – EPP CNPJ (MF)
nº  10.324.440/0001-10,  cujo  objeto  se  refere  à obra  de  construção  de  muro  de  segurança  na  3ª
Companhia Independente da Polícia Militar de Pernambuco (Companhia Ten Cel PM Felipe Apurangy
de Araújo), resultando no Contrato nº 008/2018-PMPE, de 30/07/2018.

R E S O L V E:

I – Designar como Fiscal do Contrato nº 008/2018-PMPE, de 30/07/2018, o SD QPMG/Mat.
nº116279-9/DTEC MARCELO VELOSO PEREIRA,  tendo  o  mesmo as  atribuições  e  competências
previstas na Portaria Normativa do Comando Geral nº 185, de 21/11/2014, publicada no SUNOR nº 049,
de 24/11/2014.

II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;

III  -  Publique-se  em  Boletim  Geral  da  Corporação.  JOSÉ FRANKLIN BARBOSA
MENDES LEITE– CEL QOPM - Diretor Geral de Administração da PMPE.

7.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CAS

7.1.0.    Demonstrativo contábil e de atendimentos realizados referente ao mês de AGOSTO   

O Centro de Assistência Social – CAS/ PMPE, visando proporcionar aos seus contribuintes,
maior  transparência  de suas  ações  coloca à  disposição o demonstrativo contábil  e  de  atendimentos
realizados referente ao mês de AGOSTO, conforme quadro abaixo:
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DESPESAS

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (Casa de Trânsito, Hotel de 
Trânsito e Creche)

11.339,69

DESPESAS ASSISTENCIAIS (programas assistenciais do CAS (SEDE, 
PETROLINA/ SERRA TALHADA e CARUARU).

 
45.759,30

IMPOSTOS (ISS, IRPJ) 21.696,28

   Prestação de serviços (NET - Serviços de Comunicação S/A,Master ambiental,
 Vivo Telefônica Brasil, RioNET Internet, Poliservicem SmartLink Internet, 
Guilherme Magini ME, Olivier Lavanderia, Soliveti serviços de Impressão, Diograf
Serviços Gráficos, Sebastião Ferreira da silva, Rio NET, Segsat tecnologia, 
Operadora OI S/A, Coqueiral Park).

115.043,73

MAT. DE EXP ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA. 6.008,51

 
MATERIAL DE CONSTRUÇÃO

30.496,81

DESPESAS COM PESSOAL RPL (terceirização de mão de obra especializada, 
atendimentos e programas assistências)

236.262,83
 

 
PECAS E SERVIÇOS DE VEÍCULOS
 

10.241,87

REEMBOLSO 1.035,78

TOTAL 477.884,80

RECEITAS

REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES VOLUNTÁRIAS DAS VIÚVAS/ 
PENSIONISTAS, MILITARES ESTADUAIS E FUNCIONÁRIOS CIVIS DA 
PMPE

552.907,53

TOTAL 552.907,53

DEMONSTRATIVO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CAS – MÊS AGOSTO

PROGRAMAS ASSISTENCIAIS
 
QUANTIDADE
 

Creche Tio Jenner 49

Gabinete de Psicologia 450

NADEQ – Núcleo de Apoio ao Dependente Químico 29

NETI – Núcleo Especial de Terapias Integradas 410

Plano OI Flex 3750

Transporte Emergencial 180

Transporte ônibus 130

Transporte (Caminhão de Mudança) 35

Transporte de Assistência à Saúde (tratamento de hemodiálise e 
diversos)

440

Cesta Básica 42

Hotel de trânsito 340

Casa de trânsito 1240

Serviço Social 340

Orientação a viúvas e Pensionistas 46
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Assistência Jurídica 232

KIT Natalidade 58

Coqueiral Park 60

Game Station 35

Serviço de Ajuda à Reabilitação 38

TOTAL 8.004
(Nota nº  014/2018- CAS).

O Centro de Assistência Social – CAS/ PMPE, visando proporcionar aos seus contribuintes,
maior  transparência  de  suas  ações  coloca  à  disposição  o  demonstrativo  mensal  contábil  e  de
atendimentos realizados referente ao mês de SETEMBRO, conforme quadro abaixo:

 
DESPESAS

AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS (Casa de Trânsito, Hotel
de Trânsito e Creche)

7.827,49

DESPESAS ASSISTENCIAIS (programas assistenciais do CAS (SEDE,
PETROLINA/ SERRA TALHADA e CARUARU).

74.495,13

IMPOSTOS (ISS, IRPJ) 17.450,06

Prestação de serviços (MEDICAL medicamentos, Conlurb, OI Serviços
de  Comunicação,  Vivo  Telefônica  Brasil,  Parvi  Locadora,  RioNET
Internet,  Tacito de brito, SmartLink Internet,  Guilherme Mangini ME,
Olivier  Lavanderia,  Soliveti  serviços  de  Impressão,  Diograf  Serviços
Gráficos, Santos forro, Distribuidora Universal GLP, Rogerio serviços,
Segsat tecnologia, Operadora OI S/A, Coqueiral Park).

94.503,65

MAT. DE EXP ESCRITÓRIO E INFORMATICA. 11.700,00

MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 8.195,50

DESPESAS  COM  PESSOAL  RPL  (terceirização  de  mão  de  obra
especializada, atendimentos e programas assistências)

312.828,84
 

PECAS E SERVIÇOS DE VEÍCULOS
 

13.666,70

LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 4.067,46

TOTAL 544.734,83

RECEITAS

REPASSE DAS CONTRIBUIÇÕES VOLUNTARIAS DAS VIÚVAS/
PENSIONISTAS,  MILITARES  ESTADUAIS  E  FUNCIONÁRIOS
CIVIS DA PMPE

522.291,44

TOTAL 522.291,44

DEMONSTRATIVO DE ATENDIMENTOS REALIZADOS PELO CAS – MÊS SETEMBRO

PROGRAMAS ASSISTENCIAIS QUANTIDADE

Creche Tio Jenner 49

Gabinete de Psicologia 460

NADEQ – Núcleo de Apoio ao Dependente Químico 35
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NETI – Núcleo Especial de Terapias Integradas 380

Plano OI Flex 3997

Transporte Emergencial 120

Transporte ônibus 140

Transporte (Caminhão de Mudança) 09

Transporte  de  Assistência  à  Saúde  (tratamento  de  hemodiálise  e
diversos)

435

Cesta Básica 110

Hotel de trânsito 589

Casa de trânsito 1100

Serviço Social 148

Orientação a viúvas e Pensionistas 29

Assistência Jurídica 240

KIT Natalidade 87

Coqueiral Park 72

Game Station 45

Serviço de Ajuda à Reabilitação 38

TOTAL 8083
(Nota nº 015/2018- CAS).

8.0.0.   POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

8.1.0.   Extrato de Publicação de Contrato

Nº  088/2018-DASIS,  do  TERMO DE CONTRATO Nº  080/2018-  Proc.  Nº  213/2017  e
Inexgibilidade014/2017-Celebrado entre a DASIS e a empresa LABORATÓRIOS LAMEDS LTDA,
CNPJ nº 03.051.886/0002-71,  cujo Objeto: Prestação de Serviços em EXAMES LABORATORIAIS
CLÍNICOS, por um período de 12(doze) meses. Recife 23/10/2018. ROBSON INÁCIO VIEIRA – CEL
PM - Diretor da DASIS.

(Transcrito do DOE nº 198, de 24 OUT 2018)

8.2.0.   Aviso de Licitação

Tomada  de  Preços  nº  001/2018-CPL/Capital  –  Objeto:  Contratação  de  empresa  técnica
especializada,  para  execução  da  obra  de  recuperação  da  clarabóia  e  impermeabilização  da  laje  de
coberta do prédio do Quartel do Comando Geral da Polícia Militar de Pernambuco, situada no Bairro do
Derby-Recife/PE. Valor Estimado: R$ 175.777,54. Recebimento das Propostas e documentação: até às
10:00 horas de 12/NOV/2018. OBS: O edital na íntegra, Projeto Básico e Plantas, poderão ser retirados
na CPL/Capital, sito a Praça do Derby s/nº, Derby – Recife/PE, CEP: 52010-140, das 08h00 às 14h00
ou  nos  sites  www.pm.pe.gov.br.  e  www.licitacoes.pe.gov.br,  bem  como  através  do  e-mail
cpl@pm.pe.gov.br.  Informações: Fones: (81) 3181.1124 ou 3181 1203. Recife, 23/OUT/2018. André
Felipe Araújo P. do Nascimento – Maj PM – Presidente da CPL/Capital.

(Transcrito do DOE nº 198, de 24 OUT 2018)
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9.0.0.   COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR

9.1.0.   Errata

Processo Licitatório Nº 0006.2018.CPL.CPM.PE, Pregão Eletrônico nº 0003.PMPE, Onde se
lê: R$ 101.466,11; leia-se: R$ 101.466,1118. Por haver sido publicado com incorreção no DOE nº 187,
de 06/OUT/2018. 

(Transcrita do DOE nº 198, de 24 OUT 2018)

9.2.0.   Extrato de Contrato

Contrato  n°  001/2018-CPM/PMPE.  Processo  Licitatório  Nº  0006.2018.CPL.CPM.PE,
Pregão Eletrônico  nº  0003.PMPE.  Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de
serviço  de  pintura  externa  das  instalações  físicas  do  Colégio  da  Polícia  Militar  de  Pernambuco.
Contratada: Pontualidade Construções, Instalações, Manutenção e Ensaios Elétricos Ltda - EPP. CNPJ:
04.739.863/0001-36. Valor Total da Contratação: R$ 101.466,1118. Vigência: 90 (noventa) dias a/c do
recebimento da Ordem de Serviço. Wilson Pereira Campos – Cap QOAPM – Presidente da CPL.

(Transcrito do DOE nº 198, de 24 OUT 2018)

10.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral, está sendo distribuído o Aditamento ao BG nº 199, de 25
OUT 2018, versando sobre determinação e complementação da Ficha de Pontuação Objetiva para as
promoções de praças em 06MAR 2019, ambas oriundas da Comissão de Promoção de Praças.

4ª P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   JUSTIÇA COMUM

1.1.0.   Mandado Prisão Preventiva

Comunicou o Diretor do Centro de Reeducação da PMPE, por meio do Ofício nº 417/2018 –
DPJ,  de  19  SET  2018,  que  o  Policial  Militar, 3º  SGT PM Reformado Mat. 18661-9/ ERIVALDO
GOMES DOS SANTOS, foi recolhido no dia 18 de outubro do ano em curso, por haver sido decretado
em seu desfavor mandado de prisão preventiva, expedido pelo Juiz de Direito da 2ª Vara de Violência
Domestica e Familiar Contra a Mulher da Capital. (NOTA Nº 253(0702460)2018-DGP 8/S. CART.).

2.0.0.   DISCIPLINA

2.1.0.   Governo do Estado de Pernambuco

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuições RESOLVE:

Em 22 de outubro de 2018.

Considerando  os  termos  do  Conselho  de  Disciplina  Policial  Militar  nº
10.102.1006.00015/2014.2.4 – 1ª CPDPM, instaurado pelo Portaria nº 061-CG, de 14 de fevereiro de
2017, da Nota Técnica nº 18/2018 – Cor.Ger./SDS, de 037 de agosto de 2018, da Corregedoria Geral, da
Secretaria de Defesa Social, e do Parecer nº 0649/2018, de 18 de setembro de 2018, da Procuradoria
Consultiva, da Procuradoria Geral do Estado, com base no que preconiza o artigo 208 da Lei nº 6.123,
de 20 de julho de 1968, DECIDO PELO NÃO ACOLHIMENTO do Recurso Inominado apresentado
por MARCOS ANTONIO FERREIRA DA SILVA.

(Transcrito do DOE nº 197, de 23 OUT 2018)
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2.2.0.   Recurso de Revisão Disciplinar

2.2.1.   3ªCPRAD - Comissão Permanente de Recursos Administrativos

2.2.2.   Extrato de Decisão

Presidente: MAJ QOPM Mat. 940283-7 LUIZ FERNANDO COELHO DE OLIVEIRA
Revisor: Maj QOA PM Mat. 930300-6 JOSÉ MAURÍCIO TAVARES FILHO
Relator: MAJ QOPM Mat. 950692-6 ANTONIO RICARDO ANDRADE CASTELO BRANCO
Recorrente: SD QPMG/113747-6/BPGd – JOSÉ CARLOS DE BRITO CAVALCANTI FILHO

1.INTRODUÇÃO

Trata-se de RECURSO DE REVISÃO E DISCIPLINAR requerido pelo Sd QPMG/113747-
6/BPGd JOSÉ CARLOS DE BRITO CAVALCANTI FILHO,  contra  decisão  do  Sr.  Comandante  do
Batalhão de Polícia de Guardas (BPGd) publicada no Boletim Interno BPGD nº 026 de 06 de fevereiro
de 2017, o qual aplicou a punição de 21 dias de Prisão por haver incorrido no que preconiza o Art. 84
com  agravante  do  inciso  I  do  Art.  25  todos  do  Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de
Pernambuco.

Tendo se julgado prejudicado em virtude da aplicação da punição o recorrente apresentou o
recurso de RECONSIDERAÇÃO DE ATO em 10 de março de 2017, em julgamento o Sr. Comandante
do BPGd concluiu que não havia o recorrente apresentado fatos novos, indeferindo o pleito o que fez
público através do Boletim Interno BPGd nº 116 de 21 de junho de 2017, mantendo assim a punição
disciplinar imposta.

Em 04 de julho de 2017 o recorrente impetrou o Recurso de Queixa contra o ato do Sr.
Comandante  do  BPGd,  submetendo  a  apreciação  do  mérito  ao  Sr.  Diretor  da  Diretoria  Integrada
Especializada, o qual publicou sua solução no Boletim Interno DIRESP nº 196 de 17 de outubro de
2017, indeferindo e mantendo a punição imposta.

Com base no Art. 55 do CDMEP e em face ao indeferimento de seu recurso o 1º Sgt PM
VALMIR LUIZ DE SANTANA, apresentou representação em favor do Sd QPMG/113747-6/BPGd –
JOSÉ CARLOS DE BRITO CAVALCANTI FILHO no dia 28 de dezembro de 2017.

A representação foi analisada pela Diretoria Integrada Especializada tendo sido decidido pelo
Sr. Diretor da DIRESP pela manutenção da punição de Prisão aplicada pelo Comandante do BPGd,
notificando o recorrente da solução e publicado no Boletim Interno DIRESP nº 021 de 30 de janeiro de
2018.

O Sr. Comandante do BPGd encaminhou ao então presidente da Comissão através do Ofício
nº 032/2018 – SSJD/BPGd de 16 de abril de 2018 o requerimento de Revisão Disciplinar sobre o qual a
dita comissão passou a deliberar.

2.EXPOSIÇÃO DOS FATOS

O Sd QPMG/113747-6/BPGD/JOSÉ CARLOS DE BRITO faltou ao serviço de solenidade
do  dia  da  Bandeira  em  19  de  novembro  de  2017,  fato  este  comunicado  pelo  1º  Sgt
QPMG/920312-5/BPGd/JOSÉ ALBERTINO DE VASCONCELOS, tendo sido devidamente notificado
da parte e apresentado razões de defesa, o soldado em tela foi punido pelo Sr. Comandante do BPGd
com base na transgressão prescrita no Art. 84 do CDMEP, sendo-lhe aplicada a dosimetria mínima com
21 dias de prisão.

Art. 84. Faltar a qualquer ato de serviço em que deva tomar parte ou a que deva assistir.
Pena: Prisão, de 21 a 30 dias, com perda da remuneração e do tempo de serviço referente aos

dias da falta ao serviço.
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Alega o recorrente em suas razões de defesa que no dia 17 de novembro de 2016 estava
largando de serviço às 07h00 proveniente de uma escala e 24h, e em virtude disto ficou impossibilitado
de participar do treinamento de marcha à bandeira, em decorrência do cansaço físico e mental, como
também por causa de uma DEBILIDADE PERMANENTE das funções de flexão e extensão do pé
esquerdo.

 A  fim  de  comprovar  a  debilidade  o  recorrente  anexa  um  laudo  traumatológico  nº
18773/09.2014 – Recife, datado de 03 de setembro de 2014 (Fls.____), no qual assevera o médico que o
paciente avaliado possui debilidade permanente da função de flexão e extensão do pé esquerdo, no que
restou a aplicação da punição acima explicitada.

Em garantia aos direitos da ampla defesa e do contraditório, após notificação da solução e
devida  publicação  o  recorrente  requereu  a  reconsideração  de  ato,  alegando  que  possui  uma  lesão
permanente na perna esquerda em virtude de acidente de moto durante ocorrência policial,  e por causa
dessa lesão não pode participar de marchas nem desfiles militares. E para não se lesionar e prejudicar o
serviço ordinário do dia 20 de novembro, não compareceu à solenidade do dia 19 de novembro.

Diante do argumento alegado o Sr. Comandante do BPGd decidiu por indeferir o pedido em
virtude do militar não ter apresentado argumentos novos que justificassem a transgressão, mantendo
assim a punição disciplina. O policial  foi novamente notificado da solução e a publicação feita em
Boletim Interno da Unidade.

Por  acreditar-se  injustiçado  o  recorrente  entrou  com  o  recurso  da  Queixa  contra  o  ato
administrativo do Sr. Comandante do BPGd, e assim submeter à apreciação do Sr. Diretor da Diresp o
fato, alegando a sobredita lesão permanente o que o impossibilitaria de comparecer à solenidade do dia
19 de novembro de 2016 .

Em  análise  realizada  pelo  Sr.  Chefe  da  Seção  Correcional  da  Diresp,  foi  sugerido  o
indeferimento  em  virtude  de  não  haver  nenhuma  comprovação,  na  unidade  ou  posteriormente
apresentada pelo recorrente, de que o mesmo se encontrava de Licença para Tratamento de Saúde ou
Dispensa  para  Tratamento  de  Saúde,  além  de  que  o  próprio  recorrente  confirma  ter  faltado  ao
treinamento e solenidade do Dia da Bandeira.

Diante dos fatos ora apresentados o Sr. Diretor da Diresp decidiu concordar com o parecer do
Setor Correcional e assim indeferir o recurso, mantendo a punição imposta. Cientificando o recorrente e
publicando em Boletim Interno da diretoria.

Posteriormente  foram  apresentados  os  recursos  de  representação  e  por  fim  a  revisão
disciplinar, ora em análise.

3.DA FUNDAMENTAÇÃO

No que concerne à punição imposta verifica-se que o recorrente não compareceu ao ato de
serviço para o qual estava devidamente escalado alegando, restrição por conta de limitação decorrente
de acidente em ato de serviço.

Vale salientar que o Estatuto dos Policiais Militares prevê no texto dos Artigos 131 e 132 da
Lei  Estatual  nº  6.783 de  16out1974 (Estatuto  dos  Policiais  Militares  do  Estado de  Pernambuco)  a
dispensa como modalidade de afastamento temporário do serviço em decorrência de prescrição médica:

 
Art. 131 As dispensas do serviço são autorizações concedidas aos policiais militares para

afastamento total do serviço, em caráter temporário.
Art. 132 As dispensas de serviço podem ser concedidas aos policiais militares: (…)
III – Em decorrência de prescrição médica.
Nota-se que o Estatuto dos Policiais Militares preconiza ainda no Art. 64 a licença como

outra modalidade de afastamento temporário decorrente de prescrição médica:
Art. 64 Licença é a autorização para o afastamento total do serviço, em caráter temporário,

concedida ao policial militar, obedecidas as disposições legais e regulamentares.
§ 1º A licença pode ser: (…)
d) para tratamento de saúde própria.
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De  acordo  com  a  Portaria  do  Comando  Geral  nº  148  de  23  Jul  2013,  publicada  no
Suplemento Normativo nº 018 de 26 Jul2013 as dispensas e licenças médicas no âmbito da Polícia
Militar de Pernambuco obedecerão o contido nos Artigos 1º e 2º da presente norma no que ressalta:

 
Art. 1º A Dispensa para Tratamento de Saúde (DTS) é a autorização para afastamento do

serviço  concedida  ao  Militar  do  Estado,  pelo  respectivo  Comandante,  Chefe  ou  Diretor,  doravante
denominado  Comandante,  que  ficará,  entretanto,  obrigado  à  prestação  dos  serviços  internos,
compatíveis com seu estado de saúde, durante o expediente regulamentar, entre os quais se incluem:

I – serviço administrativo;
II – instrução em sala;III – serviços auxiliares, tais como: telecomunicações, serviços gerais,

permanência e manutenção de viaturas. (…)
Art. 2º A Licença para Tratamento de Saúde (LTS) é a autorização para afastamento total do

serviço concedida ao Militar Estadual pelo respectivo Comandante, em razão de uma condição mórbida
que cause incapacidade temporária para o serviço da PMPE, conforme atestado de saúde.

 
Reforçamos a exigência prevista em lei do atestado médico, como requisito essencial para

que o Militar Estadual enquadre-se em qualquer um dos afastamentos elencados acima.
Verificamos ainda que em momento algum quando a administração pública garantiu a defesa

do miliciano, foram apresentadas evidências de que o mesmo possuísse o referido atestado de saúde, de
modo que pudesse ser submetido a apreciação da Junta Médica de Saúde da PMPE e assim garantisse o
afastamento, conforme os requisitos previstos no Art. 9º da Portaria do Comando Geral citada acima.

 
Art. 9º Para ser submetido à análise pela JMS, o atestado de saúde externo deverá observar o

seguinte:
I – ser original;
II – estar escrito de forma legível, sem suscitar dúvidas ou interpretações dúbias;
III – o nome do paciente;
IV – o diagnóstico por extenso e/ou numérico, constante no Código Internacional de Doenças

(CID-10), observando-se o prescrito no art. 7º;
V – o tempo de licença ou dispensa; (grifo nosso)
VI – estar datado; e
VII  –  a assinatura  do profissional  de  saúde com o carimbo constando o número de sua

inscrição no respectivo Conselho Regional.
 
Consta nos autos um laudo traumatológico do Instituto de Medicina Legal apresentado pelo

militar que versa sobre lesões sofridas pelo mesmo em 2014, cujo teor informa que o policial apresenta
lesão que acarreta debilidade por mais de 30 dias,  contudo não limita o tempo de tal  incapacidade
ocorrida no ano de 2014, e cuja limitação temporal não é asseverada.

Alega o policial no processo entregue a essa comissão, que por conta do dito acidente o
mesmo restou com sequelas que o incapacitam permanentemente, atribuindo a administração pública a
não existência da avaliação pela Junta Médica.

Resta aqui observar que em sua representação foi alegado que o policial foi tolhido do seu
direito quando não foi feito o documento respectivo pela administração pública, contudo observa-se que
no tocante  ao procedimento de Documentos  Sanitários  de Origem,  previstos  no Decreto nº  289 de
14Abr1934, versa em seu Art. 3º:

Art. 3º Os acidentes a que se refere o Art. 1º são pois, todos os que se verificam em ato de
serviço,  como foi  definido no Art.  2º  e  seu parágrafo,  e  desde que não tenha havido por  parte  do
acidentado imperícia,  imprudência,  negligência  ou prática  de outras  transgressões  disciplinares,  que
hajam concorrido direta ou indiretamente para sua determinação.

Considerando que se trata a alegada debilidade fruto de um acidente automobilístico, não se
enquadra em qualquer um dos requisitos previstos no Art. 4º do decreto onde estão elencados todos os
acidentes alvo do atestado de origem. Caberia única e exclusivamente ao policial em decorrência da
debilidade declarada confeccionar o Inquérito Sanitário de Origem, conforme preconiza o Art. 22 do
Decreto 289:
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Art.  22  O inquérito  sanitário  de origem é a  perícia  destinada a  apurar  a  invalidez  ou a
incapacidade física, temporária ou definitiva dos oficiais,  praças e funcionários referidos no Art.  1º,
dependem ou resultam de  doença  aguda,  ou  crônica,  que  tenha  sido  contraída  em ato  de  serviço,
segundo o definido no Art. 2º.

§ 1º Esse inquérito só será (grifo nosso) determinado mediante requerimento do interessado,
e desde que o tenha instruído com a documentação que justifique plenamente sua necessidade.

 
Não consta que o policial tenha requerido tal feito, uma vez que alega em sua representação

que  a  administração  não  o  fez,  mesmo  sendo  ele  o  único  responsável  por  solicitar  a  feitura  do
documento em questão.

     
4.CONCLUSÃO

 
Diante o acima exposto e tendo analisado o bojo da documentação que nos foi entregue, após

votação  e  decisão  unânime,  julgamos  improcedente  o  pedido  do  Sd  QPMG/113747-6/BPGd/JOSÉ
CARLOS DE BRITO CAVALCANTI FILHO, de revisão disciplinar sobre punição disciplinar de 21
dias  de prisão imposta  pelo Comandante  do BPGd,  tendo em vista  o  mesmo não encontrar-se  em
quaisquer das circunstâncias de afastamento previstas em lei que justificasse sua falta ao treinamento.

Destarte concluímos para que seja mantida a punição disciplinar conforme preconiza o Art.
84 com agravante do inciso I tudo do Art. 25 do CDMEPE. (3900000079.000134/2018-44).

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

O que sozinho estende os céus, e anda sobre os altos do mar. O que fez a Ursa, o Órion, e o
Sete-estrelo, e as recâmaras do sul. (Jó 9:8,9)

https://www.bibliaonline.com.br/acf/j%C3%B3/9/8,9
https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=296811&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110003036&infra_hash=04a85188110eadff34a1af7162e55fad6bc84e0af5832fa63541e5f01fcd857b

